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Diário da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Feve-
reiro de 2005).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 98/2005

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Novembro de 2004, a Malásia depositou o seu instru-
mento de aceitação às Emendas à Convenção da Orga-
nização Marítima Internacional (institucionalização do
Comité de Facilitação), assinadas em Londres em 7 de
Novembro de 1991.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, adoptadas
pela Resolução A.724(17) da Organização Marítima
Internacional, publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 99/2005

Por ordem superior se torna público que, em 8 de
Julho de 2004, a Hungria depositou o seu instrumento
de aceitação às Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (institucionalização do Comité
de Facilitação), assinadas em Londres em 7 de Novem-
bro de 1991.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, adoptadas
pela Resolução A.724(17) da Organização Marítima
Internacional, publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 100/2005

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Abril de 2004, a Venezuela depositou o seu instrumento
de aceitação às Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (institucionalização do Comité
de Facilitação), assinadas em Londres em 7 de Novem-
bro de 1991.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, adoptadas
pela Resolução A.724(17) da Organização Marítima
Internacional, publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 101/2005

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Janeiro de 2005, a Espanha depositou, junto do Serviço
Público Federal de Negócios Estrangeiros, Comércio
Externo e Cooperação para o Desenvolvimento da Bél-
gica, o seu instrumento de denúncia à Convenção Inter-
nacional para a Unificação de Certas Regras em Matéria
de Assistência e de Salvação Marítimas, concluída em
Bruxelas, em 23 de Setembro de 1910.

Nos termos do artigo 19.o da Convenção, a denúncia
de Espanha produz efeitos a partir de 19 de Janeiro
de 2006.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Julho
de 1913, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 187, de 12 de Agosto de 1913, tendo
entrado em vigor para Portugal em 25 de Agosto de
1913.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 102/2005

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Março de 2004, as ilhas Maurícias depositaram o seu
instrumento de aceitação às Emendas à Convenção da
Organização Marítima Internacional (institucionaliza-
ção do Comité de Facilitação), assinadas em Londres
em 7 de Novembro de 1991.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, adoptadas
pela Resolução A.724(17) da Organização Marítima
Internacional, publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 103/2005

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Novembro de 2005, o Estado da Eritreia depositou,
junto da República Federal da Alemanha, na qualidade
de país depositário, o seu instrumento de adesão à Con-
venção sobre a Conservação das Espécies Migradoras
Pertencentes à Fauna Selvagem, de 23 de Junho de 1979.

Portugal é Parte na mesma Convenção, aprovada para
ratificação pelo Decreto n.o 103/80, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 236, de 11 de Outubro de
1980, tendo depositado o instrumento de ratificação em
21 de Janeiro de 1981 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 162, de 16 de Julho de 1998), e tendo a Convenção
entrado em vigor em 1 de Novembro de 1983.

A Convenção sobre a Conservação das Espécies
Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem entrou em
vigor para o Estado de Eritreia em 1 de Fevereiro de
2005, conforme o seu artigo XVIII, alínea 2).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 104/2005

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Abril de 2004, a Albânia depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção Internacional para Facilitar a
Passagem nas Fronteiras das Mercadorias Transporta-
das por Via Férrea, assinada em Genebra em 10 de
Janeiro de 1952.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada para
adesão pelo Decreto-Lei n.o 40 328, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 217, de 7 de Outubro de 1955,
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 24
de Setembro de 1956, conforme o aviso publicado no


